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Sumos uma nação que poderá ser, e é, ar-

guida de innumeros defeitou, now a fé (pie nin-

guem ha de !axar-nos de l'evianos e precipitados,

sem faltar redondamente a verdade.

Em negocios de certa. gravidade e importan-

ria¡ tñmêat'vozes deixamos de proceder com

muita nnulureza e reflexão, e into não só quando

tractamos de pôr por obra um plano qualquer,

senão tambem quando pensamos na sua formação.

v- -l'rocuremos esclarecer isto com inn exem-

plo.

-- " Ha muitos annos (podemos até dizer ha se-

ualos) que estatutos pre-cisados de reformar a nos-

swllegislaçño civil, porque bem conhecida é a

me drticiu-nria e imperfeição, e mais que prover-

bial ozsen -anachronismo; mas somos tao pregui-

çosos, não dizemos bem , tão circumpectos, que

gostamos um horror de tvanpo a pensar se devia-

m'os fazer traição de confeccionar um codigo ci-

vil. Por tim sempre tencionámo-t ('odllit'ar, e em

!826 censignámos na nossa constituição politica

tuna garantia que diz assim : a()rganisar-se›á

quanto Mitos um codigo civil e criminal, fundado

¡mundith bases da justiça e da equidades.

0 codigo criminal, bom ou mau, lá appare-

seu 1852 ;v do civil, apezar de'aer do não menor

iinrortancia que aquolle, só conwçou a cuidar-ae

eai-:1850, se, bem nos recordanms, e ainda liqje

«chupa-saimos, tendo decorrido quatorze annos

desde que se'deram os primeiros passos para pôr

em pmtics a idêa de o' organisar.

›: oDo que tica dito se vê que é, cm toda a sua

extensao', verdadeira a projmsição que avançt'nnos

* uotprincipio .d'eate artigo; e senão digam-nos se

pôde exigir-se de uma naçlto, ou dm seus gover-

nos," mais 'circunuperçilo do que a que revela o

Mti'alergmtar vinte c quatro anuos pensando

ao molhorummlo de proceder ú. organiaação de

“mtomliglmavil, s quatorze (fóra' os que houve.

tem (le decorrer ainda) em organisúl-n?

::E -E' 'anti-go costumo n'cste paiz licarem sepul-

tados nos archives das respectivas comunissões

.assuma. muitos projectos, que se viessem a

liambouvortidm em leia, seriam não poucas ve-

..n de guiando- utilidado publica ; e nós, a dizer-

mos 'a verdade, teams series receios de que o

neto de codigo civil do sr. Seabra venha a ter

MIM! deigrande parte das propostas de lei, que

A todos os annos se apresentam em ambas as casas

(luminoso parlamento .

Ha am anne, e mesmo ha alguns meses, ain-

_tb'ss dizia de quando em quando nos jornaes que

.a revisao do projecto de codigo civil estava n'es-
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;o da' Well'a'aquelles termos,eque devia tiear concluída

-w l 'muuito brevidade. Hoje, porém, ninguem se

r' luthier' uer de fallar em similhaute cousa. Os

- !3 "Mione revisao vão-se prolongando indetini-

as *let-4 r Mente, a impaciencia do publico por possuir um

de ..a .digo, que tanta falta lhe está- fazendo, cresce

pur-fg .d. dia para dia, e o governo, absorto nas altas

mais.; questões da politica, ni'to cuida de fazer com que

¡mpmg ' ¡imunimsilo revisole acabo por uma vez a tarefa

ressas; qitsvlho foi incumbida e cuja conclusão o publico

r 2;- aprdaanciouunente.

3! dd ' _E' tempo de possttirmos emlim um codigo

;ti e de urclnivarnms entre os monumentos

spam-á' i
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quaesJ “selilludel Interpretaste mal a attracçz'io que

que sê arrastam ¡au-a mim; não adivinhaste tua

to, 'mol' ' l

11.¡ 9h' ""Í'Tailas as minhas veias experinmntaram um

A - caiofrio, e' eu ñquci prestl'ado como se um cho-

liv-rarftl', ¡joe-:violento me tivesse atordoado o craneo. Não

reiro. usicyqneveutemlesse muito completamente as pa-

u

a reliable icos as velhas ordena ões do reino o
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l"““ÊWio eu a olhava estupefacto, ella apro-

QluWú-Iuinha fronte de seus labios morram-ando

I W“itioiprimivel ternura.

fi“ “Mau Rogero !

"it“ De'pbis, afastando a minha cabeça, que segu-

:mínnípre com ambas as mitos, como se faz as

moças a' quem se brija, accreucentou, com os

ida em t , nos meus :

.1-s›-7_---Filho l pobre querido filho como o cora-

v l livra¡ que acabavam de ser ¡notititiciadas, mas

Mental.) i -

  

  

antiquisainm e, em parte, cbs'oleta e em nmnifes-

ta desharmonia \com os nosms costumes e civili-

saçi'lo de hoje e com as idêas jzi bastante adeantadas

que estamos manifestando ha alguns annos a

esta parte. ' , . .

Quando quasi todas as nações da Europa e

da. America, que mais primata em civilisaçito,

.possuem já seus :codigos civis, e algumas ha

bastante tempo, é na verdade indecorosc quo

n'esta parte lhes estejamos ti'to aquem, regulando-

nos ainda por leis que contam uns poucos de

seculos de existencia, e algumas das quaes esta-

belecem principios hoje absolutamente insusten-

taveis á. luz da philosophia. .

Esperamos que o governo se não descuidarzi.

de activar a conclusão de um trabalho, que é

destinado a satisfazer uma grande necessidade

publica; mas se se descuidar, não nos esquecere-

mos nós de o arguir da sua incuria.

_+-

Não bastava aos eontractadores do tabaco

forneceram-nos este genero rm condições tacs,

que parecem apestados a arruinarem-nos a sau-

de e a fazerem retrogradar a importante ¡mins-

tria que até aqui tem estado monopolisada em suas

mãos, com grande prejuizo do publico ;querem

prejudicar tambem os estanqueiros, para que todos

participem dos Inalcs provenientes do monopolio.

Os massos de cigarros, assim como as ..cai-

xas e lnassos de charutos, que ultimamente teem

vimlo para esta cidade, quasi nunca se acham

completos, o que é um gramle logro feito aos

pobres estanqueiros, «porque em vez _de lucrarcm

a commissi'to, que o contraeto lhes concede, ou

nada ganham, ou teem ainda de pôr do seu bol-

so o necessario para rena'rcir o desfalque que

encontram no tabaco que recebem.

3m algumas caixas de charutos de 20 réis

teem-se achado ás vezes'_~ dois, trez e quatro de

menos; egual numero falta nos massas dos de

10 réis, e maior ainda, nos de cigarrOs.

Que se abuse da paciencia do publico, im-

pingimlo lhe com o nome de tabaco uma poltrêa

inquulilieavel ; que os que tiveram a fraqueza de

contrairem o habito do fumar, se vejam obriga-

dos a. consumir charutos e cigarros, que mal

serviriam .para estrume, ainda va; mas que os

estanqueiros, aquellcs mesmos que auxiliam os

contractadores na distribuição dos preciosos pro-

ductos da sua industria, sejmu por ellen logrados

perdendo dinheiro,como os fumistas o são perden-

do n saude, isso hinos parece um pouco amis in-

aupporlavel c desarrasoado.

Ainda bem que esta prestes a eair por terra

o monopolio, c com elle esperamos ver terminar

para sempre os abusos de que nos queixamos.

quuanto, porém, nito acaba o vosao reinado, em

quanto a liberdade de cultura e fabrico do ta-

baco' ni'to é decretada pelos poderes competentes,

fartar , senhores do contracto, fartar. Fazei por

aproveitar bem o tempo que vos resta para nos

torturardes, ministrando nos veneno 'em vez de

tabaco.

Breve raiará o dia da emancipação, e então

entoarcmos liymnos 'de alegria, em voz_dos

:iniargos queixumes que ora soltâuios.

ineu coração deixou de bater. Eu compreendia o

bastante para -morrcr inmiediatamente. Isto du-

rou a penas um instante. Minha mãe estreitava-

me, assustada, contra o peito'. Suas carícias pe-

netraram-me como a luz c o calor do céo. Eu pu-

de sorrir lhe atravez de minhas lagrimas e dizer-

lhe, na candura do meu amor sanetiticado :

- Eu não amava Angela mais do que a si ,

minha mac!

Nós choravamos ambos. Oh l minha senlio-

ra! Deve-se perdoar aquellos que teem feito

contos ou comedias sobre assumptos como este.

Ellen não sabiam o que faziam, e não tinham mite,

talvez. Não havia em mim cousa alguma que po-

desse assimilhur-se a um pezar. Nilo havia senão

uma alegria circumspecta, é verdade, mas sem

mistura, nada mais que um infinito reconheci-

mento para com Deus. Que dizem elles de hor-

ror? Eu tinha a alma picdosa e reconhecida.

Que dizem de terrores ? llleu amor sorria a mi-

nha mão e ao cc'o.

Digo-lhe isto para que v. ex.“ interprete

devidamente as primeiras palavras que pronun-

cit-i depois dc um longo silencio, e que foram es-

tas: -

redacção, sejam¡ ou año publicadosI não serio restituidos.

  

Preços: (sem es'tampllha),

Anne, 31000 réis-Sanestre, ”500 IÔÍI'F

'l'rimestre,800 réis.

n'ella se iojuria ; mas, como ella pode dar logar

Houtem reuniu-se o conselho de districto para a apreciações tlthtos favoraveisda parte d'aquolles,

decidir o recurso interpoato_ por alguns cidadãos que o não conheccm,vou responder lhe, o que alo,

d'Agueda, sobre a nullidade da ultima eleição devia fazer, porque para os corruptos e iinmoraes

municipal d'aquelle concelho.

A opponiçao d'Aguoda, e quasi que a de

todo o paiz, levantou grande clamor contra aquella

eleição, comparando-a nas illegalidadcs, violen-

cias, o prepotencias da auctoridade com as de Vil-

la Real; e de facto seguiram-se em tudo os passos

que a opposiçi'to n'este districto poz em practica.

Não faltaram as suspeições ao "51°. governador ei-

vil, e a alguns membros (lo conselho lde districto.

N'estes termos não podia o conselho deixar

de andar com toda a sinudez, circumspccçiio o

madurcza, e por cm practica todos os meios para

'poder deliberar com conhecimento de causac

acerto,

Para isto entendeu ser eouvenienteque o sr.

governador civil mamlasse syndicar áquelle cou-

cciho dos factos arguidos por pessoa da sua con-

fiança, mas inteiramente estranha :ts paixões par-

tidarias, e desprcoccupada de espirito faccioso.

sr. governador civil, bem compenetrado

dos desejos do conselho, mnneou para esta com-

misaão o oliicial-maior da secretaria (lo governo

civil, o sr. Francisco Pereira Peixoto.

A escolha não podia ser mais acertada. 'l'o-

dos reconhecem a probidadc, rectidiío e imparcia-

lidade do sr. Peixoto. '_ '

S. s.“ foi ao conotelho d'Agueda , syndi-

cou minnnciosamcnte de todos oa factos de que

a opposiçño iucriminav; a auctoridade adminis-

trativa d'aquella localidade, c do resultado das

suas averiguação:: fez um relatorio, que leu hon-

tom na sessao do conselho, e á. viuta de cuja lei-

tura desappareceram todas essas violencias , arbi-

trarimlades,prepotencias e illt-.galidades que a op-

pouição inventou contra a auetoridado, e o con-

selho de districto _ votou unanimemente pela

validade e legalidade da eleição municipal do

concelho d'Agueda.

O conselho era composto dos srs. doutores

l!'."l'. Marques Gomes, A. Fernandes Melicio,

Bento do Magalhães, J. l). de Carvalho e Silva,

visconde de Santo Antonio (Pedro) e J. dc Moura

Coutinho. _ .

Que dit-:i depois d'isto a opposiçño a repeito

da eleição d'Aguoda ? Que dirito os diñ'erentcs

jornal-,s do paiz que com ella lizeram coro 'P

E Sempre bom, é sempre prudente ni'ío se dei-

xarninguom levar daSprimeirasimpressões,nem

levantar accusações sem cabal conhecimento

dos factos, para não vir depois, querendo andar

eom lealdade, desdiZer-sc publicamente ou cutoar

o"penitet me.

---_-.----

O sr. A. F. de Campos pede-nos a publica.-

ção do seguinte artigo, em que responde a uma

aceusação, que ha dias se lhe fez no (Campeão

das Províncias», bem como a seu tio, o rev.“"'

prio' areyprcste de Castanheira do Venga :

 

Hoje 13 de fevereiro appareci em Aguada,

e por acaso li o «Campeão das Provincia“, onde

deparo¡ com uma verrina, que não precisava

d'outra resposta mais do que pronunciar o nome

do principal aggredido, para o publico tirar

sabendo a perversidade do seu author, c o realce

das subidas virtudes do vem-,ronda parocbo, que

M

-- Minha mito, eu não me casarei nunca.

O dia tinha-se mloantado e o sol d'inv'erno

brincava por de traz dos caixilhos nas despoia-

das enrediças. Nas palavras que acabo de referir

niio havia riem aversão ai minha sorte, nem aze-

dume 'para com a Providencia. Era antes uma

acção de graças, que dizia em poucas palavras a

plenitude da minha felicidade. Minha mãe assim

o compreendeu, porque m'o agradeceu em um

beijo, mas este beijo era um pouco zombeteiro

como o sorriso quo o acompanhava. Ouviu-se

uma voz clara cantando lá fóra. Ella tomou-me

pela mão e conduziu-me á sacada. Debaixo das

janellas, no jardim, andava. Margarida fazendo

um ramilhete das ultimas flores. ,

Eu (lcvi corar, porque senti o olhar de mi-

nha mãe sobre os meus olhos que eu não ousava

erguer.

O frio da manhã tingira de uma pronuncia-

da côr de rosa as faces de Margarida, mais flor

que as Hores do seu ramilhete. Sua voz soava a

nossos ouvidos como um canto de toutinegra na

primavera.. _

-So ella soubesse que o seu heroe de ro-

mance está aqui ! nmrmurou minha mito.

  

    

    

   

  

 

   

  

    

  

  

a melhor resposta é o despreso.

Ante¡ de ir mais adeante,é preciso saber

que o auctor de tilo uauseabumlas e descabelladal

verriuas é padre, mas padre corrupto e immoral,

que julga o colibato prejudicial tia suas brutos c

sordidas seusualidades. Sendo taes infamias obra

d'um padre dotmlo de taes qualidades, facilmente_

avaliará o publico o conceito que cllas merecem.,

Diz elle que meu tio prior-arcypreste, o sr._

Antonio José Rodrigues Campos, mc aconselha a

que oa-digue a moralidade balofa dos homens cor.

ruptos, que a força de mentir os methamorpho-

sea em excelleutes ereatnras, e que me revê os

meus eseriptos. A isto respondo, dizendo _que é,

uma mentira repcllonte. Meu tio não me acon-

selha, nem é meu revisor. Se elle se dple a

esse trabalho, tinlm que fazer ; porque se veria

sempre abarbado com eseriptos meus, na maior

parte tendentes a reduzir a zero os corruptos e

prevaricadol'os; e elle tem outras coisas, em que

se empregue, sem cresciam de tempo.

Mas admittamos a hypothese de que_ meu

tio é ell'ectivamente meu conselheiro e revisor,

o que é falsissimo; polluiria isso as suas vene-

randns vestes sacerdotes , como diz o articu-

lista? Estaria isso em autinomia com os seus exem-

plos l'risantea d'unia verdadeira moral, com a spa

Conducta illibadissima, com as suas nobres .ac-

ções, com o seu cavalheirismo a toda a prova, e,

com as suas act'lsolndaa virtudes ? Certamente_ que

não; porque isso não tinha outro tim mai:_;_d_o que

separar a moralidade da Corrupção; a _praticada

injustiça,_a Verdade da mentira, a paz e ¡armo-

nia da desordem e da cizania, o o _amor_ doprp¡

ximo da opprcsut'io, do egoísmo, do despl'eso e

da'tyrannia,o 'que tudu resume a's admiravois mas_

xímas, que o Salvador do genero humano ensi-

nou aos homens. v A, A _

E não sera isto a verdadeira moral.? Não

silo estas as verdades, porque deve propugnar to-

do o parocho exemplar ? Não é a_ religião do Ho-

mem Deus_ o explendido funal dos seus ministros 'P

l!) os que a ap atolam, como devem', prosti-

tuem o seu estudo Não por certo ; mas o arti-

culista, que segue o contrario do que dieta 0

evangelho, chama ao que eu faço conselhos para

o mal. Não admira, porque no reinado de D.

Manuel, fr. João Mocho pregava que era nuns.

virtude digna de eterna recompensa assassinar os_

israelitas, c roubar-lhes os bens. › 4

Ha desgraçadamente ainda muitos indivi-

duos com as qualidades e modo de pousar_

d'aquelle frade. . ,

Quanto ao que se refere a mim, digo que é,

tudo falso.

Fui, é verdade buscar alguns trastes aq

Valle do Trigo, mas eram meus. Estes trastes

Não Pel'tenclltl" lt “10H p“dl'líStO.

Deviant ser descriptos no inventario, a_ que

se procedeu por morte de meu par, e o dito meu

padrasto sonegou-os, com animo de fraudar os or-

phños: e ou não liz mais do que restituil os a_

quem pertenciam.

Demais o tal padrasto é tão Inst!, que'so

acha preso na cadeia do Sardão. ' ,

A. F. de Campos

   

-- E' minha prima? perguntei eu, a sobri-

nha de meu pac? V

- E' a minha querida lillm adoptiva, Roge-

ro; aquella que me fallava de ti, lá em baixo,

quando estavamos alem-mar. Quando ella era pe-

quenina, o primeiro nome, que pronunciou, foi o

teu. Empreguei quinze annos em tornal-a digna

companheira de meu tilho. Ella amava-te antes de_

te ter visto. . . Mas, ai! nós não estamos ainda

para fallar n'estas cousas, que é mister adiar pa-

ra o tempo da felicidade. ,,

A lei commum quer que tu a amos um dia,

mais do que a mim.Rogero: ella é a unica pessoa

do mundo,.de quem eu posso nao ser cinza. -i

Margarida não sabia cousa alguma da¡ aven-

turas d'esta noite. Quando nie percebeu, fez-ee

palida, depois Veio ter com nom-.o saltando doido-

gria. N›outro tempo, eu era livre com ella; hoje

não oneontravajá a minha ousadia. Teria ella mu-

dado tanto em tão pouco tempo, que eu já a não

conhecia? Ella tambem me parecia mais timido,

e sobre tudo mais formosa. Mas que tinha eu com

isso, eu que contava não me casar nunca?

(Continuar-sed.)
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" ,comes QERAES *

Seíño salemnefqlo reconhecimento

do serenlsslmo, principe real o se-

nhor l). Carlos Fernando , como

antecessor cl'este reino, »celebrada

aos ll de fevereiro de 1804.

Reunidos pelas onze horas da umnhã do dia

, de hoje u'este palacio na sala das sessões da ca-

mara clcctiva os dignos puros do reino c os se-

nhores deputados, da nação portuguezu, segundo

o, disposlqm) ,artigo 1,°_da cu_rta,_de lei de 28

de janeiródo'coi'rén'te nuno, t'omoii a cadeira da

presidencia o' ex.” sr. conde de Cristro, vice-

pqesideute_ da cantora heroditaria, e em observan-

ciu_do'artigo'2.° da 'meiicionada'carta de lei, de_-

signou' para primeiro,secretario o digno par do

reino, *ainda de Peniche,~ e para segundo secre-

tario o sr. deputado, Miguel Osorio Cabral, e

 

tendc'sstes 'occttpado 'os 'seus respectivos logarecy

declarou constituida a mesa das _Côrtes geraes e

aberta a'sessão. ' r A

, Feita szcliñmadn pelo digno' par secretario,

#criticou-te eaistirem na sola 664 dignos pares e

117 srs. deputados: ' _ «

0 digno par secretario fez leitura dos autos'

do nascimento do Serenissiiuo Principe Real o

Senhor D. Carlos'Fcrnando.

Terminada a' dita leitura, o exm.° sr.

presidente, em voz'clara e iutelligivol disso: «As

«sem ,gerues'da nação *portugueza reconhecem

por successor do throno d'estc reino, na confere

ntitlade do artigo 15.“, § 3.”, da carta -constitu-

cional da monarchiu, a Sua Alteza Real o Priu-

cipe D. Carlon, Fernando, Luiz, Maria, Victor,

guel, Rafael, Gabriel, Gonzaga, Xavier, Frau-

cisco de Assis, José, Simão, de Bragança, Saboya,

Bourbon, Saxo-Coburgo' Gotha, filho legítimo

” de Suse Magestadcs o Roi de Portugal e Al-

garves o Senhor D. Luiz I e a Rainha a Se-

ahora D. _Maria Pia 'de Saboya, sua augusto cs-

posa?n /

E sendo chamados nominalmente pelo sr.

deputado secretario os dignos pares do reino

e os seuhores deputados da nação, responderam¡

suoccssivameute uus e outros: sRocouheço».

' Em seguida a este acto, passou o digno par

secretiu'io a lavrar o respectivo auto, queconclui-

do entregou ao sr; deputado secretario, que d'cl-

le fez leitura em voz alta. '

Concluída a dita leitura, o exm.° sr. presi-

dente interrogou a assemblêa sobre a sua confor-

midade ;_ e, sendo confirmada uninamente, foi

entregue o auto ao digno par secretario para lho

fuer 'as devidas declarações e encerramento.

Tendo terminadob referido traballio, foi o

mencionado auto assiguado pelos membros da

mesa, e l'omm olauuados seguidamente para o

tucano tioi'os dignos 'poros e' srs. deputado».

" 'i Acabada aassigoitthra, o cam#l sr. presitlcn_

te,'levaataudo-se, disse: :Está reconhecido pelas

cdrtes 'get'ttes' da nação portugueza, como succes-

oordo_ throno d'este reino o Príncipe Real o Se-

nhor D. Carlos, Fernando, Luiz, Maria, Victor,

Miguel, Rafael, Gabriel, Gonzaga, Xavier, Fran-

cisco de Assis, Josie, Simão, de Bragança, Sa-

boya, Bourbon' Saxe Coburgo Gothan.

. Em seguida o exm.° sr. presidente 'designou

ou dignos” pares Julio Gomes da Silva Sanches,

Francisco Simões Margiochi, Conde de Mello,

Antonio' Coutinho Mcllo e Carvalho, Antonio Jo-

sé*d'Avila, Joaquim Antonio de Aguiar, Conde

de Tliomar, João da Costa Carvalho, Visconde

de Soares Franco e Marquez de Niza;

E os srs. deputados, Cesario Augusto de

Azevedo Pereira, José do Menezes Tosto, Augus-

to Xavier Pallncirim, Comic da Torre, João An-

tonio Gomes de Castro, Barão do Rio Zezcre,

José .Bernardo da Silva Cabral, Antonio Maria

de Finitos Pereira de Mello, Barão de Santos,

Hermeuegildo Augusto de Faria Blanc, Antonio

Cabral de Sit Nogueira,Carlos Bento da Silva;

Que com a meza das Côrtes geraes devem

formar a grande deputnção encarregada-do'apre-

sentar a Sua Magestade Eli'ei uniu copia autheu-

tica do sobredito auto;o convida a rsuniremae á

deputação todos os outros membros dahmsembléa;

e declarou finalmente fechada a sessão sendo duas

horas da tarde.

0 auto que referido fics é do teor seguinte 2'

Auto de reunião solemne das côrtes gerues para

V nhecimcnto do' Principe Real o Senhor

D. Carlos, Fenmudoh Luiz, Maria, Victor,

Miguel, Rafael, Gabriel, Gonzaga, Xavier,

Francisco de A'ssis, José, Simão, de Bragança,

"Saboya, Bourbon, Saxo-CoburgoGotlm, celso

brsdo n'este palacio das cortes aos 11 de fo-

vet'ciro de 1864.

No auno do nascimento de Nosso Senhor

Jesus Christo de !1864 aos ll do me¡ de feverei-

ro, pelas onze,horas da manhã, u'esta Inuito no-

bro e selnpre leal cidade de Lisboa, no palacio

das cortes, aonde se reuniram as duas camarim,

de que' 'se compõem as corvo gersss da nação

portugues, estando presentes cento e oitenta o

tres do reino e deputados da nação, sob a

prüritleneie do exm.° conde de Castro, vioepresi-

dente da' camara dos dignos pares do reino, para

se 'tocou tecer o Principe Real como antecessor do

throuo d'este reino, na conformidade do artigo

15.“, § 3.°, da carta constitucional da monarchia,

se procedeu ao acto solemue do mesmo reconhe-

cimento; e oSeahor D. Carlos, Fernando, Luiz,

Maria, Victor, Miguel, Rafael, Gabriel, Gonzaga,

Xavier, Francisco de Assis, José, Simão, de

Bragança, Saboya, Bourbon, Saxo-Coburgo Go-

tbo, Principe Roni, tilho legítimo do Suns Mages-

tados o Senhor D. Luiz "I, Rei ,rede Portugal, c

,Algarves, e _a Senhora Dona Maria Pia de .Sa-

boya, Rainha, sua augusto esposa, nascido 'aos

28 dias do mcz do sete ula'o de'lSGB, 1baptisadc

na parochial egrcju de Santa Justa cRuliuu, d'es-

ta eôrte, pelo cui._“'° ciuúeul patriarclta de Lisboa

D. MariachBento Rodrigues ; 'foi reconhecidope-

|aa cortes goraes como successor do "seu augusto

pae ao thuiouo d'este rc'mo de Portugal e Algur.

vesjsoguudb' a ordem: estabelecida 'nos artigos'

5.° e 86.° e 67.” da carta constitucional, com to-

dos os direitosp prcrogutivas, @apelo ,mesa

codigo competem ao Principe Real, successoti '

throno.

E para pr-rpetua memoria se lavrou este

auto,na contbrmidude da carta lci de 28 de janeiro

do 1864, o qual foi lido'por'Migiiel Osorio Ca-

bral deputado da nação,segltado secretario,em voz

intelligivcl, perante as côrtes'gcraes cujos mem-

'bros vão abaixo a lados. r '

E eu, conde de Peniche, par do reino, pri-

mciro secretario, o escrevi e subscreva¡-

Conde de Castro, vice-presidente da camara

- dos pares, servindo de presidente

Conde do Peniche, pur do reino, primeiro se-

cretario ' ' ' '

Miguel Osorio Cabral,

cretario

Manuel, cardeal patriurcha

Duque de Loulé

Marquez de Ficalho

Marquez de Niza

' Marquez de Vianna

Conde das Alcuçovas

Conde de Alva

Conde da Aziuhaga

Conde de Campunhã

Conde de Fonte Nova

Comic de Linhares

Conde da Lousã

Conde de Mello

Conde de Mesquitolla

Conde de Santa Maria

Conde dc Rezende

Conde do Rio Maior

Comic do Sobral

Comic de Thomar

Conde de Sampaio

Bispo do Porto

Antonio, bispo de Vizell

Visconde de 'Bcnegazil

Visconde da Borralha

Visconde do 'Ovar

Visconde da Vargem da Ordem

Visconde de Porto Covo da Bandeira

Visconde de Sá da Bandeira

Visconde de Soares Franco

Barão de Villa Nova dc Foscôa

Antonio d'Azovcdo Coutinho Mello c Curv.°

Alberto Antonio de Moraes Carvalho

l). Antonio José'de Mello c Saldanha

Antonio José d'Avila

Augmto Xavier da Silva

Basilio' Cabral Teixeira de Queiroz

Carlos' Duarte de Caula Leitão

Custodio Rebello de Carvalho

Diogo Antonio Correia de Sequeira Pinto

Felix Pereira de Magalhães

Faustino da Gama

Francisco Simões Mai-giochi

João de Almeida Moraes Pessanha

João da Costa Carvalho

Joaquim Antonio de Aguiar

Joaquim “Fi'lippe de Soure

José Ferreira Pestana

José Augusto Braamcamp

José da Costa Sousa Pinto Bastos

Jesé Feliciano da Silva Costa

José Joiiquim dos Reis e Vasconcellos

José Izidoro Guedes i

José Lourenço du Luz

José Maria'Baldy

José Maria Eugenio d'Almeida

J ulio Gomes da. Silva Sanches

Luiz Augusto Rcbollo da Silva

Luiz de Castro Guimarães

Luiz do RegodaFouseca Magalhães

Manuel A. Vcllez Caldeira Castello Branco.

Miguel Osorio Cabral de Castro '

Miguel do Canto e Castro

Rodrigo de Castro Menezes Pita

Vicente Ferrer Netto Paiva

Adriano Pequito Seixas de Andrade

Alfonso Botelho do Sampaio e Sousa

Albino Augusto Garcia de Lima

Anuibal Alvares da Silva

Anselmo José Braamcamp

Antonino José Rodrigues Vidal

Antonio Abilio Gomes Costa

Antonio Augusto Soares de Moraes

Antonio Cabral de Sá Nogueira, deputado

pelo circulo eleitoral de Abrantes

Antonio Carlos da Maia i

Antonio Correia Caldeira

Antonio Egypcio Quaresma L. de Vaso.”

Antonio Eleuterio Dias da Silva

Antonio Gomes Brandão

Antonio Gonçalves de Freitas

Antonio de Gouveia Osorio

Antonio Julio de Castro Pinto Magalhães

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello

Antonio Mazziotti '

Antonio Pacheco Metello de Lemos e Napoles

Antonio Pequito Seixas de Andrade

Antonio Pinheiro da Fonseca Osorio

Antonio de Serpa Pimentel

Antonio Vicente Peixoto

Augusto Xavier Palmeirim

Augusto Zeferino Rodrigues

'Barão das Lages

Barão de Santos

.--s

deputado, segundo se-

Barão do Vallmlo

Barão do- Rio Zozcro '

Belchior José Garcez

Bento dc Freitas 'Soares

Bernardo de AlbuquerQue e Amaral "J

Bernardo Francisco de Abranches

Bernardo José! de Almeida e Azevedo

Carlos Bento dafSilva

Carlos Mandic“ do Castro Ferrer¡ ~

Carlos Cirillo Mitchatlõ 'H I

Caroline de Almeida Pessanha

l 'Cesario Augusto de Aacvcdc Pereira

vl

Chmdio José Nunes - - - - -

Conde da Torre

Fernando de Magalhães Villas Boas

Fortmiuto Frederic-ode 'Mello

Francisco de Almeida Coelho de Bivar '

Francisco*AntonioBarroso ' “ '

Francisco Coelho !do Amaral

Frmmisco !viriam Vianna'

Francisco José Borges A Fernandes

Francisco Luiz Gomes

Francisco Manuel da Costa

'rancisco Maria da Cunha

Gaspar Pereira da Silva

,na

Guilhermina Augusto deBsu'ros.

Henrique Ferreira de Paula Medeiros

Henrique de Castro

Hermenegildo Augusto de Faria Blanc

Ignacio Francisco Silveira da Mota

Jacinto Augusto de Sant'Anna e Vasconcellos

João Antonio Gomes de Castro

João Antonio de Sousa

João Baptista da Silva F. de C. Mártens

João da Couto Xavier

João de Fonseca Coutinho

João José do Azevedo

João Rodrigues da Cunha A. Mascarenhas

João Sepulveda Teixeira

Joaquim Antonio do Calça e Pina

Joaquim Cabral de Noronha e Menezes

Joaquim Jauuario de Sousa T. e Almeida

Joaquim José da Costa e Simas

Joaquim José Gonçalves de Matos Correia

Joaquim José Rodrigues da Camara

Joaquim Manuel de Mello e Mendonça

Joaquim Mendes Noutol

Joaquim Pinto do Magalhães z

Jonquim Thomás Lobo d'Avila

Jesé Augusto Ferreira da Veiga

José Augusto da Gama

José Augusto de Almeida Ferreira Galvão

José Bernardo da Silva Cabral' .

José Carlos Rodrigues Sette ,

José Guedes de Carvalho e Menezes

Jeso Joaquim Alves Chaves '

José Mariade Abreu_

José Maris do Casal Ribeiro '

Jesé Maria da Costa e Silm

Jesé Maria Frasão v w

José Maria. Sicuve de Menezes

Jose' Maria ds Silveira e Menezes

Joué de Menezes Tosto

José de Moraes Pinto do Almeida

José do Nascimento Gonçalves Correia

Joré de Oliveira Baptista

José dos Prazere Batalhós

Joué da Silva Mendes Leal

Julio do Carvalhal Sousa Telles

Lauriauo Francisco da Camara Falcão

Dr. Levy Maria Jordão

Luiz Vicente d'Affonseca

Manuel Alves do Rio

Manuel Bento da Rocha Peixoto.

Manuel Francisco do Almeida Maia

Manuel José Mendes Leite '

Manuel José de Sousa Junior

Manuel Justino Marques Murta

Manuel Pinto de Araujo

Manuel Vaz Preto Giraldes

Modesto João Borges

Pedro Augusto Monteiro Castello Branco

Placido Antonio da Cunha de Abreu

Ricardo Augusto Pereira Guimarães

Roque Joaquim Fernandes Thomás

Thomás Antonio Ribeiro

Visconde de Pindella

Palacio das côrtes, em 11 de fevereiro de

1864..: O conselheiro secretario da presidencia,

Diogo Augzuto da Castro Cmutancío.

_---›_

¡Ilnlstcljlo dos negocios da fazenda

THESOURO PUBLICO

Direcção geral da contabilidade

(Conclusão do numero 271.)

O

' são 'de receita ou de Qualqur-r falta no cofre a

cargo do exactor, avliquitlnçiio do juro será feita

'*...›-L

l suvcis

GasparTeixeirade S. de MagalhãcseLacerds l pho.

:montar da data em qitc' oa fundos forem desvia-

dis domompetente dosti'pa;

l, Finalmente, se o;alciiiice tiver origem cm

erros de ctçleulo, que pila possam ser attribuidus

aiiulidelidade do cxactor, os juros começarão a

correrçlo-dia em qnto for legalmente reconhecida

a existindo. :do alcawo BAN' similhauto causa.

A “Mm-:7263. Os a ::iniccs resultantes de arre-

batanicuto de dinheiros publicos' ou do outros

casos de força umior serão levados em conta nos

exactorcs, nos termos do artigo 272. d'este regu-

lamento.

Art. 264. Os rocobedoros de comarca ou

bairro, thesourcirim das itlllillldl'gíw, thomureiros

pagadores o quaosqusr'bi“¡ñ'oh'gereutcs de fundos

publicos prcstm'ão.liança idouca , regulada na

conformidade das leia.

unico.“ *03 “focobmloresüh caiam-ua ou

bairro e os thcsoureirm das alfandegas menores

não poderão ter nunca em seu poder scmmas ex-

cedentes ao valor das respectivas tiunçun. Os dc-

«leguhmdo- thesowo .são ettvlwitliariamcnh respost-

pela execução do diupO-tto u'cste paragra-

TÍTULO V

Contabilidade' judiciaria
l ._ .

_e exame das (matas dos 'nu'uístcrioa

"CAPITULO I "

Jurisdlccão e coinpctencla do lrl-

banal gle contas

_ Art, 265. O tribunal de_ contas ton¡ a sua

sede em Lisboa, e s. sua jurisdicção em todo o

continente do reino e ilhas adjacentes.

Art. 266. As contas dc todos os gerentes

de fandogpublicog soja de que natureza threlu,

além de serem tomadas administrutisomente nos_

temios dos respectivas regulamentos, estão sujei-

tas ;t um processo judicial c a um julgamento an-

aua . , ,

_Art. 267. O julgamento ammal das contas

'dos responsaveis ii thzeuda constitua a contabili-

dade publica judiciaria do estudo. '

Esta contabilidatlcpstá a cargo do tribunal

de contas.

Art: 268. A_ contabilidade publica judicial

verilioa-ne mediante o julgamento annual a cargo

do tribunal de contas:

1. Das muitas dos recebedores do comarca

ou bairro, dos thesourciros dos cofres contraes do

tliosouro publico, dos pagadores cspociaos dos di-

versos ministerio», dos' thenoureiros dasalfaudcgss

maiores e menores, dos directores dos correio¡ e

postas'do reino, dos thesourciros da casa da Inoc-

da, academia das soimicias, «seolus de instruc-

ção superior e administração geral das matas na-

cionaes, dos encarregados da recepção e applica-

ção dos fundos a cargo da junta do credito pu-

blico, e de quuesquer outros gerentes de fundos

publicos, repartições o_u individuos que, singular

ou collectivamente, tiverem a seu cargo a arreca-

dação, administração _c applicação dos rendimen-

tos do estado;

2. Das_ contas relativas a coutractos do

rendas publicas;

3. Das contas dos rendimentos dos distri-

ctos, camaras municipaes e mais corporações ad-

ministrativas, e dos estiihclecimentos do piedade

e de bcnelicencia quo tiverem ::anualmente rea-

dimeuto superior a 450005000 réis, nos termos

do artigo 14. do regimento do tribunal de contas

de 6 de setembro de 1860;

4. Por via de recurso, das contas de que

trata o numero antecedente , que apresenta-

rem rendimento inferior ou igual a 4:0005000

réis. a ' '

Art. 269. As contas dos exactores, de que

tratam os.n.°' 1. e 2. do artigo antecedente, ¡ne-

rito rcmettidns ao tri-banal, até ao dia 30 de se-

tembro de cada mino, polos delegados do !besou-

no e chefes das repartições competentes, nos ter-

mos do artigo 96. do regimento do mesmo tribu-

nal.

Art. 270. A remessa das contas dos cor-

pos administrativos e estabelecimentos de piedade

e boueliceucia é incumbido aos governadores ci-

vis, e deve cti'cctuar-se até ao dia 31 de outubro

de cada nuno.

Art. 271. O tribunal de contas tem juris-

dioçiio para abanar aos' responsaveis os alcance¡

rocedentes de arrebntameutos de dinheiros pu-

ieos ou de outros caem¡ de força maior. 4

Art. 278. .Nos casos de que trata o artigo

antecedente' o tribumd'de'c'ontas procederá cm

vista de sentenças de justilicação, proferidas pelo

poder judicial com audiencia do ministerio publi-

co, ou, nos casos occorridos em circumstaucias

Arugo 260; Em em", de demora, pm. mui.. anormaes, empresença, de quaosqttol' outros do-

são, os empregadas 'incumbidos da remessa dai

ditas contas, incorreta nas penas de censura pu-

blica, ou multa de 205000 a 5005000 réis, nos

termos do artigo 119. do regimento do tribunal

de contas. ' '

Art. 261. Os responsaveis á fazenda, que

tiverem alcances, reconhecidos administrativa ou

judicialmente no exame e liquidação das suas con-

tas, estão sujeitos ao pagamento do juro 'annual'

de por cento pela importancia dos .mesmos el-

cances.

Art. 262. A responsabilidade imposta no

artigo antecedente efi'cctuar-se-ha pelo modo sc-

guintc:

Se o alcance provicr de demora na entrega

dos fundos a cargo do exactor, o juro começará. a

correr desde o~dia em que deveria olfectuar-se a

mesma entrega ; '

Se proceder de subtracção de valores, omis-

cumentOs, 'que oñ'crcçam provas de facto irre-

cusaveis. -

Art. 273. Compete limdmontc ao tribunal

do contas examinar annualmcnte as contas de

gerencia e as do exercicio da receita e despeza

geral do estado, e de cada um dos diversos mi-

nisterios, bem como as da junta do credito ,publi-

co, ept'oferir sobre as ditas contasde exercicio a

sua declaração geral de conformidade.

Art. 274. O tribunal de contas funcçiona

em reunião plena, ou dividido em duas secções.

Art. 275. As fuucções do tribunal do com

tas em plena reunião são as que desíguam os ar~

tigos 15., 16. e 19. do seu regimento, approve-

do por decreto d 6 dc setembro de 1860.

Art. 276. O serviço a cargo do tribunal

dividido em secções é o que respeita exclusiva-

. mcuto ao exercicio das suas funcçõcs judiciarias,



 

   

 

»tre a detiaidos nos artigos 14., 122. e 159. do sobre-

feits dito regimento.

envio- Art.:.277. AB contas dos responsaveis sub-

_' mettidas ao julgamento do tribunal dc contas são

n em usualmente divididas pela¡ secções em rmiuião

ruido¡ pleno do! tribunal, nos, _termos_ do artigo 26. do I

rão a' ;Nativo regimento. , A

recidg ' 't 278. Junto ao tribunal de contas, reu-

a. iilllo'e rasgar. plena ou dividido em secções, do'-

arro. »dificulta me funcções do 'ministerirr publico o

outr _ Wllroire: rocurador geral da fazenda,por si ou

ta no¡ _Making slim seus ajudantes. O _

rega. ,1,¡_.,:A_I;I.:.' .As I'uncçõcs do ministerio pu-

_oó junto ao tribunal do contas são as que do-

:a ou 'a o artigo 44. do regimento do mesmo tribu-

giro'. l'. '^ -

bride¡ a CAPITULO II

. ,,,y " . . ~

Exame.; serlllcsção e ajustamento das

mr m t _ ,' _contas dos responsaveis

more¡ ' ml' i i ' I r

u ex. Art. 280.' As contas dos responsaveis são

Js dou dldti'ibttldasrpelos primeiros e segundos contadores

tops. do tribunal, na t'órma disposta no respectivo regi;

ngm. presto...

Art. 281. O4 contadores dos processos de-

vo¡iexaminur,verilicar o ajustansob a. sua. imine-

d¡de impottsabiliilzulo, as contas que lhes forem

distribuidas, procedendo nos'termos do artigo 68¡

dtluregilueuto-do tribunal. .

,._,, l ,, ,Ar-t. 282.. Os processos das contas dós res-

ponsaveis, depois 'de ajustadas as Inesmas contas,

lr'. . sillrirão imine'dintmuente ao tribunal. ' '

,l Art. 283. Ori-processam de. contas submetti-

, dos pelos contadores ao julgamento do tribunal

a .M surdo distribuidos em cada uma das secções na

todo o formado respectivo regimento, nos respectivos

A g_ ¡hamilton-os. ' .

mente: Art. 28-1. O conselheiro a quem for distri-

fom”, , buido o processo deve verilicar se o contador des-

'te n :eatpçohou devidamente o serviço a seu cargo, e

unido . seus duvidas que apresentou (se as houver) são ou

rtoam- ni'lo fundadas.

.. r A i CAPITULO III'

cimtoj- _w __ _ __ .

subiu, *Julgamento das contas

"mundi 1'! Art. 285. O conselheiro relator do proces-

.., sn, depois de o ter examinado e verilieado, dá.

udicisl , vista do Incsmo processo ao procurador geral da

_Art 286. Ouvido o ministerio publico, o

;mma pagasse' da conta é levado .d competente secção

aaa”“ . ,B'bimnl .pelo respectivo Conselheiro relator,

doom, to“'lriipdc o'feito, concluindo por 'emittir a sua

Megas' t“Wauotivada acerca de todos os pontos essen-

reíoel ctápp'sobre que versar o processo.

s unos, “ilílmttu281 O ministerio publico é novamen-

nutruc. to,ou_rido n'essc acto. Em seguida, e necessaria-

twl sw ¡Müiiaülaw um des conselheiros eniilte a sua opi-

›ppli _ ub'tu,.rmrm.çalitls› |W-lOs mais modernos na ordem

ito pl¡ da pr nois. Por lim, procede-sc'. á rotação,

fun¡ ' o se I ,,çl'pwompeteute art-.cordão, em que se as-

mgtlu signam to( os os eannaelIu-iros presentes. _

errors¡ -' l“, ?qtãggçõt Os accordãos do tribunal de con-

¡dinm tas sao do duas naturezas-pi'ovisorios ou dclini-

Í'ZH' ..i r o _

tos d: unico. Os primeiros accordãos proferidas

4,; 5,¡ nas contas são sempre provisorios.

dich), _ Art. 289. Os acçordãos provisorios são no-

aegmu tilicados ás partes noa termos do regimento do tri-

úedulo ' banal.
'

to um _ , l., So a parte não impugnar o accordão

terth _ provisorio', o mesmo accordão passa a ser delim-

.oonm ;tivoftiudo o praso da notificação, ou antes'd'esse

;. u v '1160, se a parte, declarar que se conforma com

daqui gil'vlgmuonto da sua conta.

”anta. No caso de haver impugnação, e cor-

)om tidos os tramites do regimento, o tribunal prote-

. 1, :rç uu) segundo accordão, que é detinitivo para

doque x .todos os 'eli'eitos legaes.

Art. 290. Os accordãos delinitivos do tri-
lh v . ..

d'. .banal _de cantar têem a mesma força, auctorida-

the¡ ..ass “feitos das sentenças dos tribunaes de jus-

tos : A: v lies. p

o tr¡ ,_ , " Art. 291. O tribunal de contas nos accor-

,_.[ años em que julgar quites os responsaveis, lindas

.o l. l' 'Júltollpcotivas gerências, manda levantar as Iiau-

pied . , _. Vitae' os mesmos responsaveis houverem pres-

:res lu O.;

mt .a, t5" §unico. No caso de que trata asegunda

J' .' da do*n.° t').° do artigo 14 do respectivo regi-

m jm¡ . s "nto, _o'trihunal, por accordão especial, decla-

.lurm A: , quite o responsavel e ordenará o levantamen-

ros _ _doida Iiança especial que houver prestado ou o

- -e ' 1 ,Manhuaçu geral dos seus bens.

) Mt¡ ,a ' ' ”Art. Í292 Dos accordãos definitivos do tri-

Ierá Allñnstd'e contas hu recurso para o mesmo tribu-

lu pelo › 'atritos casos previstos no artigo 160. do seu

) publi_ rigiriiemo, ou para o consalho d'cstado nos casos

.amd - _de que truta o artigo 16-1. do mesmo regimento.

m¡ d . § unico. Os recursos interpostos dos accor-

to ir ditos -do tribunal de contas não têem eli'eito sus-

pensivo; I

tribu ,Art 293. 0 tribunal de contas não pôde

atuou' algum exercer jurisdição sobre os ~0rdo-

da. i_ v i ;nadar-q das despezas publicas, nem recusar aos

sos ' l. argolas o abono de despezas pagas em virtude

;o ;pa ' de ordens revestidas das solemnidades legaes.

inicio, i 'i

_.r › CAPITULO VI

Inc " ' 'l Declaração e relatos-lo annual do

.seg .um _1 t tribunal de contas.

de' *'13 ' 'lu (“i '- .' -
'. .j ..,3., _11.294. O tribunal de contas, pelo Jul-

'“ 95V., " i, ,to annual das contas de todos os gerentes

'Ppm ” se fluidos publicos, vcrilica, em face do lança-

9' .m- g ”Mallu-impostos .e das leis que os votaram,

"um ,a '_ &mantreeailação effectuadn, e procede do mes-

:clusiv i me lindo, quanto as (IeRpczaB, confrontadas com

liciari. _Il ordens que as determinam.

 

  

                                    

  

Art. “205. Terminado o jul ameuto annual

(Inu contas dos respoiwaveis, o trillmnal procede-

ra't ao exame da receita e de<pcza lançada nas

contas geracs do estado,de gerencia e exercicio de

cada anno economico, e nas wntas da Incsma

operha, de gerencia e extercicio de cada um dos

mini.~terios, e du junta dir/'credito publico.

Art. 2516. As direcções geracs do thesouro

publico, e cada um dos ministerios, rcmcttcrão

ao tribunal de contas, nas opochas designadas

nos artigos 103. a 109. do regimento do mesmo

tribunal os documentos que estão ou forem desi-

gnados nos regulamentos respectivos.

Art. 297. O ministerio da. fazenda, cada

um dos outros ministerios e ajuntn do credito

publico remetterão niais ao tribunal, no praso li-

xado nos artigos 111. e 112. do dito regimento,

as contas geracs de gerencia e exercicio que nos

mesmos artigos vão indicadas. '

Art; 298. Para a litteral execução do artigo

antecedente as contas geraes do gerencia annual

devem ir ao tribunal acompanhadas das' contas

geraes de cxercicio,respcctivas ao anno economi-

co proximo anterior.

§ unico. As contas geraes de exercicio da

receita e despeza do estado, e as de cada um dos

ministerios, devem comprehender, entre os outros

documentos que d'cllas fazem parte,as tabcllas ou

mappas comparativos de que tratam os artigos

104.e 105. deste regulamento.

Art. 299. Terminado o exame a que se re

fere o artigo 295. deste regulamento, o tribunal,

em vista do julgamento das centos dos exactores

encarregados da arrecadação dos rendimentos.

publicos, deve comparar os resultados obtidos

do mesmo julgamento, por exercicios e por artis

gos, segundo as divisões da lei da receita, com

as'receitas exaradas ,nas contas geraes do estado,

de exercicio, em ,relação a cada uma das fontes

de que procedem. I

Art. 300. Fará igualmente o tribunal, pelo

mesmo systems, em .relação a lei da despeza, a

comparação dos ' resultados obtidos das contas

julgadas dos responsaveis, incumbidos do pagar

mento das despesas publicas, 'eom a importancia

da despeza lançada por exerciciOs e por capitu-'

los nas contas geraes de exercicio do estado, de

cada um dos ministerios e da junta do credito

publico. _

Art. 301. Mediante as combinações pres-

criptas nos artigos 299. e 300., o tribunal de

contas terá obtido todos os elementos necessarios

para authenticiir a legalidade de rodam as opera-

ções dc contabilidade publica do estmlo.

' Art. 302. Em vista dos referidos elemen-

tos de exame e confrontação, colhidos pela tiirmu

disposta nos sobrcditos artigos 299. e 300., o

tribunal profere annualmente uma declaração

geral de conformidade sobre as contas do ultimo

exercicio lindo. _

Art. 303. Ascontas do exercicio abrangen-

do periodo do vinte e quatro mozesdixado para o

cornplemento das operações do contabilidade, rc-

lulivas a arrecadação e applicação dos fundos au-

nualmente votados, a declaração geral do que

trata o artigo antecedente, alem de certilicur a

conformidade das contas _geraes de receita e des-

peza de cada um dos exercicios com as contas

individuuesjulgadas dos responsaveis, certilicara

tambem a contbrmidade das mesmas contas com

as auctorisações legislativas.

Art. 304. A declaração geral do tribunal

de contas será essencialmente desenvolvida em

mappas comparativos, organisados por exercicios

e artigos quanto á receita, e por exercicios e ca-

pitulos quanto a despeza, pelo modo seguinte:

§ unico. Os Illllpplm comparativos de que

tracta este artigo comprehenderão a, comparação

da receita auctorisada, quuidada e arrecadado,

segundo a conta geral do estaido, com a cobrança

etl'eetnada segundo as contas individuaes dos res-

pnnsavois ; e a: comparação da despesa votada,

liquidada e satisfeita, segundo as contas geraes

do estado, as dos ministerios, _e as da junta do

credito publico, com os pagamentos elfcetuudos,

constantes das contas dos sobreditos responsa-

veis. i i

Art. 305. A declaração 'geral do tribuna-l

de contas sera remettida ao governo pela-secre-

taria d'estado dos negocios da fazenda, acompa-

nhada de um relatorio, nos termos do artigo 16

do regimento do mesmo tribunal.

Art. 306. O relatorio e_ declaração geral

do tribunal de contas subirão a presença do Rei,

nos termos do artigo 1.5 do decreto com força de

lei, n.° l, de l0 de agosto de 1859, e depois de

impressos serão remettidos ás camaras legislati-

vas pelo ministro e secretario d'estndo dos nego'.

cios da fazeiida para o exercicio da Iiscalisação

vei'no.

Paço, em 12 de dezembro de 1863. :Joa-

quim Thomás Lobo d'Avila. p ,

---.-_-

CORRESPONDENCIAS '

Sr. redactor.

S. Pedro na Guarda, 9 de

fevereiro de 1864.

Na sua acreditada folha dc 26 do mez lin-

do, vem inserto um communicado datado d'Arou-

ca, no qual se,prctende \deprimir Manuel Maria

Soares c Tavares, da caza e quinta de Bouças.

O escrevinhador receou publicar o nome todo,

talvez por conhecer, que era o desmentido da

suas palavras, (que dão bem a medida do que é

e do que vale o auctor do communicado,) e por

gnos um do outro; bem basta o licor exarado

 

  

    

   

  

  

acompanhados das observações dos ministerios,_

parlamentar sobre a gerencia tinanceira do go-A

ellas vi eu, que o defensor e defendido são di-p

nas columuas do seu jornal o nome do individuo

a quem o colntnnnicatlmpertendia ferir, porque é-

u resposta orais verdadeira e mais eloquentc, que

elle pode ter, a não ser o desprezo.

Como a pessoa que o communicado engran-

dcccu, julgando que a depremia, mo está intima- l

mente ligada por estreitos laços de sangue, cen-

sinta v.. 'que em satisfação d. mesmo poessoa e

municado, que o' tribunal para os réosde liber-

dade (lo imprensa é dcmaziadamente honrosa,

iara serem a elle chamados os que vivem pelos

upanares, jogam nas tabernas, e folgam nas or-

gias; para estos, ha um tribunal especial, e a

esse terei eu oCcasião conveniente de chamar os

que julgar n'esse caso, e não tendo eu a sa-

tisfação de conhecer o signatario do communica-

do , espero' na primeira occasião , que será

muito breve, agradecer-lhe pessoalmente os seus

favores, os quaes denotam denmzíádu delicadeza,

eomo o seu I'razeado, muita nobreza e illustrução

d'espíríto. i

Pela inserção (Pastas linhas lhe ticará obri-

gado quem é

 

l

dignidade do jornal diga ao s'ignutario do com- 1

(diz o «Commerin de Lisbon) é. por ,talmodo

complicado, que muito. gente o desconhece. , , .

. O jornal (La France) da a estezrespeitoa

seguinte noticia: r i

I

, a O systeinu constitucional da Dinamarca,

comprchonde _uma camara em que está represen-

tada toda a nionarchia -c que se Chamarlliüs;

I'ttud. ' l V i ' _ A.

Devem entrar n'olla os enviadosdo reino

Eoprimnente dito e dos ducado's de JHõlstoin,

-hleswig e _de Lauenburgo. ' I '

E', em summs, um parlrunento, e foi este

corpo politico que votou a ultima constituição.

Além d'isto , cada ;porte dos -esnulos dina-

marquezes tem uniu representação local.

Para o Holstein, para o Scllleswig e para 'ó

Laueuburgo ha uma assemblôu particular. I 1'

O reino .propriamente dito, isto 'é', asdlhiis

dinanmrquezaa e o Jutland, tem a sua represent

tação particular, que se reune em Copenhaga!) á

se divide em ;luas asseniblêas z 0 Luugthing e 'o

Folktlling. ' r

A primeira é composta dos grandes proprie-

De v_ em_ tarios o da nobreza do puiz, e a segunda da bur-

_ guezna e povo.

o Teu“ de Vamcemo_ 1A reunião das duas camaras chama-se Rigs-

I'M( .

A ilha de Islandia tem, na mesma ilha, uma

a'. i E asseinblêa particular. '

A Dinamarca é o mais pequeno dos'troz

EXTERIOR reino:: scandiuavos, (Suecia, Norwegn, e Dina-

Dos jornaes do correio d'hontem extrahímos multi.? t ¡ b l 1 l ' .,

os seguintes telegrauunas: pi". m u n [mr-m a" Im a pao mui' ex.
capto ao b., onde é limitada pelo Hanover eMa-

Paris 8 (de tarde) - Copenhague 7. Mon- cklcmburgo. " _

rad declarou ante o Rigsraad que o rei não havia 'l'cm a*Esto o Baltico, e ao Oeste o mar do

tido participação alguma na ordem de retirada que Norte. ' ^ ^

o general Meza havia dado, sendo o procedimen- O estreito do Suud, o Caltegat 'e “0 Skn'ger-

to d'este a causa de ter sido chamado o exercito. ¡ Rack separmn-na da Suecia e tambem da Nor'

Este havia chegado a Dcrppel, a cavallaria rcti- A wcga.

rou sobre o norte, perseguida pelos inimigos. Divida-se em paiz dinomarqucz d' pais alle-

. . . . 'ío. ~ '

Prussiauos e austrracos participam por toda a ml _. . .

parte das demonstrações a favor de Augustem- O P“meuo. cumps?“ '. - . --
bm o 1.° da peninsula cnnbrica, que se subdivide

griariz 8 (á tarde) __ C" ”nha "e 7 __ O e_ no Jutland scptt-.ntrional, e Jutlnnd meridional da

_ y , l _g_ ' . g ducndo de Schleswig : -2.° do archlpelago diria#

neial Meza e o chefe d estado mami forum dnmt- . .

,mas marquez , que compreende as ilhas Seeland, Fm.

'Fui mwmwmdo do mmmando em chef“ oia, Laaland, Falster, liornholm, Moon, Obroê,
e . _ _ _ _ . _ ._

provisoriamente o general Utticliier. _ , Alsle!" ,Ffimíenír ?2" e t“mbe'." a hhndm 9 °

llo¡e houve sessão publica nas duas camaras. um "83 atuou( e" 81;.; o u r d h “à a ao

Kiel 7 (a noite). _Augustemburgo foi pro- I p a em c l p eo" e ou ( lc O

clamado nas casas consistoriues de Schlcswig, com

repiqucs dc sinos. ,

O mesmo aconteceu em Frederikstadt.

Na acção de Obersee licaram muitos mortos

e feridos.

Pariz 8 (á tarde). - O'gcneral Mesa foi de-

mittido, o nomeado para o substituir provisoria-

mente o general Uttichier.

0 duque Frederico foi proclamado, não só

na cidade dp Schleswig, mas mlnbem em algu-

Inas povoações importantes do thado.

O general alistriuco Gableutz deve chegar

annmliã com o seu corpo de exercito em frente

dos nun'os de Flersburgo.

Varsoviu 7 (de tarde). - Continuam a pren~

dor personagens importantes comprometidm na

insurreição; descubriu-se parte dos arquivos do

governo nacional e algumas inachinas infernaes. a

Copenhaglte 8 -- O Rigsraad prorogou as

suas sessões. ›

As explicações dadas pelo ministro Monrad

acerca da retirada das tropas, produziu não só a

maior agitação, mas tambem um motim por par-

te do povo, que se pronunciou a favor de uma

resistencia custe o que custar.

Pariz 9. -- O periodico, a «Gazeta do Nor-

te,l desmentindo usasserçõesde lord Palmerston,

declara que nunca os nlliados promettoram conser-

var a integridade da Dinamarca.

Copenhague 7. - Fizeram-se demonstrações

tumultnosas.

O ministro da guerra declarou que era com-

pletamente estranho á ordem de evacuar as posi-

ções de Dannewirke.

A «Patria» publica o boato de que teve logar

uma revolução em Copenhague, aconselhando que

se receba a noticia com prevenção até ver se se

conlirma. o

Diz-se que o rei Christiano embarcou para

Inglaterra, e que Carlm XV da Suecia foi procla-

mado rei de Dinamarca.

Fact-se preparando uma forte esquadra para

a defesa de Alsen.

Flueaburgo 7.-0 quartel general e as tro-

pas está (sincentrazlo em volta. A

d O inimigo aproxima-se avançando com rapi-

ez.

Kiel (sem data)- O principe de Augustem-

burgo foi proclamado rei em muitos pela“ de

Schleswig.

As anotei-idades prussianas deram ordem

para que se embargassem, ou sequestrassem os

navios dinamarquezes.

BerlimAS. - A (Gazeta do Norte» decrara

sem fundamento as usserções de lord Palmerston

no parlamento ingles, de que a Prussia e a Aus-

tria haviam declarado jurar manter a integridade

da Dinamarca sempre que a Inglaterra estivesse

prompta a prestar garantias e a dar canção de

que' serio retirada a constituição de membro.

\ NOTICIÁRIO

organlsação politica da Dinamar-

ca. - O syatcma representativo da Dinamarca

w IIoIrtein e Lauonbnrgo, que fazem parte da'con-

federação gcrinanica. A 'i

Tem eolonias na conta occidentnl da^Gro~

_ cnlandia, algumas I'citorias nas costas de Guiné s

Antilhas.

I Vendeu aos inglezcs em 1844mb que 'tinha nl

India. '

E' pouco montanhosa, de terreno fertil em

pastos, tendo por isso muitodiom 'gado e bons

cuvallos. _ . '

A sua 'principal industria consiste em“teclü

dos para velas, palmos, porcellanns e armas." ' “'

l Tem commercio acrescente e institucção

' muito dorrmnuda. ' › ' ¡_'

I A sua população é de dois milhões de _'lulbi"

tantas. ' '

| Em 1814 perdeu a Norwega, por se ter

alliado a Napoleão I, tendo-lhe ns ingleses, por

este motivo, ' bombardeado em 1808 a capitalz

(Coponhague), que tem 125000 habitantes, ma-

' gnilico porto e boa cidadella, sendo unnt das me?

lhores editicndas da Europa, com palacios, tem-_

ã plos, grande quartel, um grande numero de im-

portantes estabelecimentos de iustrucção publica,

universidade, escola polyteclmica, grande'oscola

t metropolitana, escola militar, academia do cirur-

gia e muitas bibliothecas (sendo a do rei'uma'dos

mais ricas da Europa), galeria' de quantos, inu-

scus de historia natural e antiguidades do norte,

' academia e sociedades scientiticas, o fabriCns do

itelas, panuos, rendas, cartas de jogar, papeis

' pintados, estofos, chapcus, porcelanas, etc. etc. ,

A e bellos estaleiros.

l Foi fundada em dia de Natal de 1043, po-

rem só em l224 foi elevada il cathegoria de ci-

dade, e em 14-13 escolhida para residencia da

' côrte. « .

Foi queimada em 1728 e 17.96.

Quando os iligkzes, em plena paz, “a bom-

¡ bardearam em 1807, pareceram habitan-

tes» '

l Que tal 3-¡ O pi'iucipe Napoleão (diz o

o mesmo jornal) deu no outro. dia uma grande

caçada aos veados, 'ue em verdade acabou muito

fóra do "continuas. ?Im dos veados depois 'de se

ter esquivado por algum tempo n perseguição de

quarenta cães chegou porto do Verriéres e vendo

que os seus per-seguidores iam ganhando grande

distancia, saltou um vallado e entrou na "casa de

jantar de uma habitação Campestre onde o .posa

familias» estava prestes a servir 'a 'sopa aos' seus

ñlhiiillos. Vendo sua mulher levantar-se assustada

e exclamar: - o' diabo, o diabo' -, olhou 'para

traz e viu o aninutl mettido a atacante. Era ho-

mem de limita. energia e acção, e por isso depois

de fazer entrar o 'veado no seu galrln'ete'correu

a'fochar as outras portas a tim de impediria en-

trada dos cães. ' A ' '

Quando um amigo do dono da casa, ml'. Paul

Geruses, chegou dquella habitação campestre ,0

viu os quarenta cães esfmneados a Iadrar deaute

do portão, o animal perseguido quasi morto de

eançamo no gabinete, o dono da casa enfurecido,

as creanças possuidas de panico, e a senhora ;dee

mniarla disse: - c Aqui tem a continuação do

snnexim' Iiespanln›l=guerra, casa e quores,.uul

plucer y mil'dolores. ›



' i' Sermões de'qtlàresmn.-Ha os“ 'este

anne em aiilbtis'asi froguezias'd'cstn cidade, bem

como em -lahguoirlu nulltlB-CQSUHDMH .ir ~nnli lets pes-

Ione d'Avciro, não tanto para ouvir -ns praticas

teligiosiisxgtte_tmnberu lia por cri, ,conto para da-

Íemíniiiipasseio ' tie'é' realtnonto agradaVcl, as:

diínpelos 'sitios que“so atravessam' ¡atra'ir aquella

¡ítinlcúi'villit,"et›irie' pela boa estrada' qne a :ella

conduz, ,
' '

l AVI¡ I'QIÍIPÓÃ '-'- Ceat'roii 'a "ainda, até ver, e

ôâ “pi'inisip'ads” beneficios que” devemos 'A

pouca que caiu, contamos nós a diininuiçiio'da

intemi'dmledo -:frio',',qps. ;lar dias, nos estava' ator-

inentando.›.. a. - .- .o ,~ ›-, - a

lists-non! carla .escassez. _- _Nunca

n'estu cidadetse 'sentiu tanta falta de peixe, como

a que agora estamos esperimentaiulo. Dias ha,

lini (iiic'nro,liberdadeL respectivo se 'não vê um

unico_ peixe tronco', e o que apparcce, vende' se

¡àii-_Ínnidpre'ço exerbitante. 'l'óilc «talvez (Inner-se

“ne 'iii peixe _'se'_' está. actualmente"Vendendo'eni

¡vt-:irc pelo qn'o'tdrnplo, ou, outils, do que custava

ln¡ algum intima 'o peor'é 'que os mais des dias

lille o ha nem caro nem barato. l

Pobres pescadores! 'e - 'pobres de nós tambem,

que todos s'otii'emos amis ou menos com _esta falta!

_ooooã-W

“ "CORREIO

' i“ Cinno tinhamos noticiado teve, logar no dia

11, .do, corrente a sessão solomne das duas calmo-as

legislativas para'o reconhecimento do principe

'real como herdeiro da corôa. Os nossos leitores

poder ler euroutra _parte rd'este jornal a descri-

pgo minuciosa dlesta :solemnidade ' ,

' Na camara dos dignos pares, cm sessão do

dia _12, foi ,votada sem discos-lilo a generalidade

do projecto de raspa-ata ao discurso da corôo, e

tmnbem para discussão foram votados os pamgra-

phnl 1.“, 3,, 3 °, 4_.°, Õ.“ e 6.°; sobre o 7.° disse

o sr. visconde de Sai que tratando este paragapho

da organisaçilo militar,nño diria uma palavra, não

só porque' na outra camara estava pendente um

projecto sobre este assumpto, inas porque sobre

o_ projecto acerca das lia-tilieaçõos de Lisboa,

!tchan que o sr. presidente do conselho devia

proibir-lhe toda a _sua 'altcnçiio, porque o paiz

esteve 'sem defensa, e podendo ser atacado por

forças. superiores, era mister que houvesse um

ponto deíapoio,_'sendo sem duvida a fol'tilicaçiio

deLisboamuitoiconveniente para- esse lim. Mais

algumas considerações faq o (ligne par acerca dos

meios que convem adoptar para um bem combina-

do systems¡ do defensa, tendo em _vista a topogra-

pliiasdo nosso pais, e os meios de que podemos

dispor, para fazer a guerra. '

Respondeu-lhe o sr. presidente do conselho,

que o governo conhece ser do seu dever conservar

e dignidade nacional e defensa do paiz no ouso

de um agressão estrangeira, que tem em toda a

consideração o projecto do dcfeza da capital

apresentado pelo digno par, e que lhe hade pros:

tm' otmeioslplum quetenha o devido desenrolvi-

mento.. a. i _ ,l _ , _

, -4 _ “rosto este pai-agrapho á votação, foi a pro-

vaio, bem como o foram o 8.° e 9.°, sem (iscus'

Iãq, ficando assim todo o parecer approvado.

Em seguida foi nomeada a' comissão que

bode apresentar as. M. esta resposta. _, _

l Nordestino_ dia na camara dos ers. deputados,

entenda ordem do y dia, apresentou o sr. ,Faria

Bbtn'e o _parecer da counnissãode fazenda acerca do

projecto dedei, que,_segundo a carta constitucio-

nal, concede alimentos ao principe real. Petlida a

dispensa .dore'gimcnto, ,foi o projecto approvado

unanimemente. , i

Devia-se logo seguir a ,leitura da moção dos

srt. Joaquim Pinto de Magalhães e Manuel

Pinte d'Araujo e propor-se se a camara a udmittiu

ádilcusüo. Esta_~moçilo era Sobre o importante

matam to. das eleiçõesde Villa Real. Antes d'isto

o_ Br. uilhermino de Barros pediu que _os _doen-

mentos sobre aquelle tlBSlllttptu fossem publicados_

no ¡Diarionqnando viessema camara, Por esta

eccusido disse o illustre deputado algumas pala-

vras, e fez algumas considerações, defendendo o

governador civil 'd'aquelle districto dos actos que

lhe haviam-'sido inerimin-adon.

O sr. Pinto de Araujo pediu que se discutia-

se a sua moção, logo que chegasse o sr. ministro

do reino. Entrando n'este nmmento o sr. presi-

dente doconselho el ministro de reino, e sabendo

do que se tratava, disse que o governo não po-

dia querer austeridades que eXorbitaasem dos seus

deveres, on comettessem actos contrarios, á lei ;

pormuique tinha tímndailo fazer uma eyndicancia

ao districto de Villakeal para esclarecer os fa-

ctos,- e 'que depois'de .receber o resultado d'esta

gyndieepcia, ,é quase, julgava inabilitado para

responder convenientemente n'esta questão.

j Depois foi lidam preditn moção, .e proposta

V azsua me "to a discussão. A camara admittiu-a.

Ohm' ant'A'nna e Vasconcellos pediu, o seu

nd¡mnento,_ e o sr, Pinto d'Araajo pedindo a

palavra contra estranhamento, subiu ú tribuna, e

rodeado de volumosos manos de papeis, que dis.

se serem todos documentos _comprovativos (los fa-

ctos ,':inerirnitmdos ao governador eivil de Villa

Banheomeçou of seu' discurso, que durou algu-

mas horas, e ainda liceu com a palavra reserva'

da para a'sesstto seguinte.

_ O orador a, proporção que in expondo os fa-

cto¡ apresentava documentos, que dizia compro-

varem-oe. ' - _ v v

*Na-'sessao seguinte continuou o mesmo un.

Pinto d'Araujo e seu discurso começado na .sen-

do antecedente, eninda não o terminou, licando

com -Ii palavra reservada para a sessão do hontem.

Dizem alguns jornacs que o orador fora n'es-

teceu =segnndo discurso menos inconveniente e

viruleuto, do que o tinha sido no primeiro dia.
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Mui-tos silo' os deputados' inscriptos para ¡

fullareru Nesta questão, pró 'e' contra.

' E' nm'nssumpto muito importante e verda-

deiramente constittn'ionnll, e por- ineo chejamos

ricerca d'cllo num discussão (lesapaixomula,c que

bem esclarecidos os factos rá o castigo a quam

einer-ccer, mas infelizmente a vemos tratado

com tul violencia e irritação, que muito rcceia-

:nos seja prejudicada, 'e a votação sobre' este a1-

smnpto niio- seja, qual devia ser, o resultado das

convicções_ pelo esclarecimento dos factos, mas

sinto das conveniencias partidarias.

_Tambem forum :tppl'OVlttlU-'i na camara 'dos

rm. (iepnta'dos os pareceres clcitora'cs de Villa

Nova de _Gayin Felgueiras e Canaveses, c pro«

clamados deputados os srs. José Luciano de Cas-

tijo, e Rodrigo LobodiAvila. _

l Foi agraciado com o titulo de conde d'Avila,

o sr. Antonio 'José d'Avila. Já na recepção que

.houve nopaço no' dia ll S. Ill. El-ltci lhe dou

Õ tratamento de conde.

Diz se que o sr. conde d'Avila vae ser no»

meado nosso embaixador em Paris, setndo trans-

ferido para Madrid o sr. visconde de Paiva.

Tambem se assevera quo o sr. duque do Salda-

nha sera transferido para Londres, e o sr. conde

de Lavradio para Ronin.

Foram feitos ctnnmendndores'os lentes da

nniVersidade de Coimbra os srs. Mamede, e '-Abi-

lio Alfonso da Silva Monteiro.

Parece que o sr. governador civil de Braga

ni'lo recusara a commissão de que foi encarregado

de ir syndicar a Villa Real dos ultimos aconte-

cimentos eleitoraeginas sim respondem que niio

podia partir para ali pororu, por incounnodo de

saude.

"A celinni'ssilo Encarregado pelo governo do

inspeccionara secção da linha ferrca do Coimbra

ao Porto, apresentou o seu relatorio no ministe-

rio das obras publicas, no dia 12 do corrente,

approvande esta secçiio, em consequencia do que,

diz um dos Correspornlentes do «Jornal do Por-

ton, cm data de 13, - parece que antes do

lim do.m_ez- corrente será aberto a circulação o

caminho de fcrro do Porto a Coimbra., e que por

todo o mez d'Abril será a inauguração do toda a

linha de Lisboa ao Porto. '

Dizem que o sr. ministro das obras publi-

cas vae tomar promptas providencias acerca du

questão dos cereaes. '

_ Morreu em Pariz de um scirro na bocca 0

sr. Francisco Teixeira Vit-gas, que foi redactor

e proprietario do iortml denominado o «Agripi-

to», e que 'ultimamente tambem o era do jornal

a cEpoclm». l

Apresentamos aos nossos leitores o relatorio

que o nosso, governador geral da India, o sr.

conde de Torres Novas, apresentou ai. junta ge-

ral do districto, l'or elle Verão os progressos e

melhoramentos_matei-.ines que o illustrado gover-

no do sr. conde tem adoptado e levado a ca-

bo : ' « -

, «satisfazendo ao preceito legal, tenho a ia-

fermar a inata geral d'oste districto do estado dos

negocios do mesmo districto.

A nova e importante estrada de Tinem,

já aberta á _circulação desde o anno passado,

tem concitinua'do a scr aperfeiçoada com pon-

tes e' 'outras obras, que a tornam commoda e so-

lida. v Í -

A outra estrada, que vae de Pangim a Sal-

cete, está. prompta até á passageira de S. Louren-

ço, e progride a sua construcção nas terras de

Salcetc.

Durante este unno teein tido incremento

as obras dos estradas vicinaes em cada conoc-

lho, dirigidas a entroncar com as estradas prin-

cipaes. '

Concluiu-se a renovação total do tecto da

historico e sumptnosa ogreia do Bom Jesus *na

cidade velha de Goa: teem-se feito importantes

melhoramentos no edilicio de S. Caetano, e está.

em começo a' restauração do fronstispicio da ele-

gante egreju d'esla mesma casa. Aos mais editi-

cios que restam da antiga cidade tem-se acu.

(lido com Os reparos necessarios ú. sua conserva-

ção.

Em Pangim renovou-se a maior" parte do

gramle quartel de artilharia e, assim reparado e

refornmdo, póde hoje alojar toda a força do mes-

mo regimento, e toda a' guarda municipal.

A imprensa nacional, que estava collocada,

n'umn casa arrendada, mudou-se para outra boa,

que a fazenda publica comprou. _

Por ajuste que fiz com o governador de Bom›

baim, vae estemler-se o telegrapho electrico de

Pangim a Sadashigor, com uma estação em Mar-

gão, e com as mesmas clausulas com que se es-

tabeleceu a de Pangim. v

Com omesmo governador de Bombaim ajus-

tei se fizesse uma estrada de Dam'ão Pequeno a

Vnip , onde passa o caminho de forro; sendo pa.-

ga #despesa pelos respectivos governadores no

territorio que a cada nm pertence.

_ As mesmas causas que _me moveram o anne

passath a exemplar temporariamente o arroz de

direitos de importação no territorio de Goa, me

obrigaraln este anno a renovar a mesmo pro-

videncia por portaria de _15 de dezembro de

1862, até :10- lim (le.ul›ril de 1863, e por outra de

9 de maio do 1863', até ao tim do mesmo mez de

maio. _

Por eguaes motivos concedi similhante exem-

pçiio no territorio de Damão, até ao lim do corren-

te mez de dezembro. '

Em portaria da secretaria de estado dos

negocio¡ da marinha e e ultramar n.° 157, de

15 de outubro ultimo, chegou ordem de M.

para. se pôr em vigor n'este estado a novíssima

reforma judicial, a qual proximamente se'publi-

' renda dos 'dízimos só pela sua par-le subiu no pro-

 

  

  

  

  

    

f) estado da fazenda publica é' animador. A

xinio'fulnro tricnio a 131822051 (réis fortes

210915545) c'm cada anno,-entrando um por cen-

to o t'hosoureiro acba~sc habilitado para occorrcr

ás despezas do estado. \

,Tenho a satisfaçiío do dotnuutnicar ti junta

que S. M. foi servido por docrclo com força de

lei, 'datado de 2 do outubro ultimo, auctorisar l

Inn einprestimo do cento e oitenta mil xcrulins

(3231005000 réB fortes) destinado _para o encu-

namento das aguas de llanguinim para a cidade

de _Nova Goa, obra a que vou dedicar particular

attcnçi'lo. ' ' ' ' '

' Por carta de lei de 7 de abril ultimo foi re-

formado o quad-ro da contadoria geral da fazenda,

resolução que facilitará o trabalho d'aquella im-

portanto repartição.

Espero que u junta tome em consideração a

minha indicação feita no anno antecedente', :it-er-

ca de fazer embolsar'os cofres da fazenda geral

do estado do que por adiantmnento despendeu

nas obras sanitarias da capital, einpreheiulidas

por deliberação e por conta do cofre especial'da

mesma junta.

f Palacio do governo geral-do Nova Goa, 10

de dezembro do 1863. - O governador geral,

comic de Torres Novas.

anne-:veres

camara municipal do concelho de Sc-

vcr do Vouga faz publico ue se acha

a concurso por espaço_ de 60 ias, a con-

tar do dia 30 .de janeiro de 1864, o par-

tido de medicina e cirurgia d'aquelle

concelho com o ordenado annual dc-

2003000 réis, pulso livre para os que não

forem pobres: todas as pessoas legalmen-

te habililadas que u'elle pertendcrem ser

  

.providas, podem apresentar no referido

preso de tempo, na secretaria d'aquella

camara seus requerimentos legalmente

documentathS, para scr provido o que

mais digno se mostrar.

AT'rl-:Nçâo _

 

..-_

Uma senhora actualmente residente cm v

Aveiro, acha-se inabilitado para ensinar nnmica --

- toCar piano - francez - bordar a branco

--a ouro - a matiz -- a cabello sobre nun-lim,

(obra rarissima n'eslo genero,) etc. etc. - e outras

muitas prendas proprias do seu sexo; e perto"-

dendo estabelecer-so n'csla cidade, deseja obter

' uni sutiiciente numero de discipulas;- ou arru-

mar-se em qualquer collt-gio de educação, on cara

particular, tanto n'esta torre como fóra d'ella, As

pessoas que quizerem ntilisar-se do seu prestimo

queiram dirigir-me ii cam fronteira da. viella do

Roche, na rua do Loureiro (proxima á praça Mu-

nicipal), ou por eseripto a D. Fil-mina Esilda Leal

de Mendonça Falcão, que é a propria senhora com

quem se poderá tractor sobre similhante objecto.

 

ela repartição de fazenda do dislricto

Pd'Aveiro, se annuncia que se acha

aberto concurso por espaço de vinte dias

a contar de hoje para o provimento do

logar de escrivão de fazenda no concelho

de Albergaria a Velha, vago pela demis-

sãp dada a José Rodrigues de Mello e

Si va.

Além dos candidatos legaes, quesão -

os amauuenses d'esta repartição, só po-

dem ser admiltldos ao dito concurso os

que possuírem pelo menos as seguintes

habilitaçõcsz-vinte :amos completos de

edadc-hom comportamento moral e ci-

vil-lêr e escrever bem e correctamen-

te-grammalica portuguez-arithmelica

elementar- haver satisfeito ao serviço mi-

litar, ou ter sido d'elle cscuso pela jun-

ta de saude, ou por substituições nos ter-

mos da lei de 27 de julho de 1855.

Os individuos que se acharem nas

indicadas circumstancias e perlenderem o

 

generos, dar .d'un-rmulnnmnt»a casa do lacuna ce'

ar no dia lã de março, e lindar .no dia 15 ds

setembro. ^ ' a

M

   

l Pelo carlorio do escrivão Ramos de Lou, i

reiro, da villa d'llhavo se ha de 'arre-

I matar no dia _21 do corrente pelas tO bo-

ma villa, os bens que foram penhorados

à companha de Nossa Senhora do Rosario¡

a requerimento do doutor sub-delegado

do procurador regio junto ao 'ulgado d'l-

I lhavo, em execução da fazer¡ a nacional, '

cujos bens são os seguintes:

218 cordas_ avaliadas a 18500 réis

cada uma, e todos em 31.8:000'l'éi3r i

I Uma rede ou arte de pescar complen

ta, avaliada em 1:25:000 réis.

Outra rede, avaliada em l00:000

réis.

l Outra redc com meio saco, avaliado

_ em 531000 réis. ,

Um barco com seus cpm-olhos avalia-

do em 50:000 réis

Bem assim se bode arremalar no dia

A

6_ de março proximo futuro um palheiro'

srto na Costa Nova do Prado, pertencente t-

a mesma compania¡ avaliado em 50:0001's,

Ô escrivão.

Ramos Loureiro

 

José Pinlieim

Senior , reco-

voiro d'AVeiro

u Lisboa, pre-

 

_ - pessoas , que

. . _ ' qnmram man-

dar enconnncndan do Aveiro para Lisboa, que

marcha no dia l.° dia dc março futuro , e 13 do

7 mesmo mcz.

 

Em um dos melhores s¡-

tios il'esla cidade. «se alas

ga uma casa com excellent-1

  

¡ dos. Na redacção destcjornal se indie¡

^ quem está en urrcgado do seu ajuste.

llllilllllllllll) llllllilllüllll'lllllll i'

PORTUGUEZ E BRASILEIRO _-

 

Estudos de lnno'eenclo Franclsco 11d _'

Silva

¡Socz'o efectivo da Arademíu Real das

Siencios de Lisboa, etc.

Comprelicnde nos 7 volumes publicados as let-l

i ou menos resumidos, e a descripçiio bibliographii

ca e critica de mais de 18:000 obras impressas,

i e algumas incditas, etc. etc.

Preço dos 7 volumes cm Lisboa, (até 31 dt'

' dezembro) 105000 réis. l

l Tomos avulsos 15440 réis.

Para as províncias averesco o custo das el#

Í tampilhas. ' f,

I Os temos l.° e 2.° não se vendem separa-

l dos. l

i O auclor, unico possuidor do pequeno nu;

mero de callccçõcs completas que ainda existia'

em ser, determinou angmentar-lhes o preço (lã

l.° de janeiro de 1864 em dcante. Aa que forem

k compradas depois d'cssa data serão infallivelmeuv,

te pagas em Lisboa a “$200 rs. ; o que imail'

se annuncia desde já., para proVenir duvidas fntlti

ras, e para que as pessoas que pretonderem pr

ver-ae pelo preço actual o façam quanto antes. i

A impressão do supplcmento e dos indica'

i

     

    

leiro, pelo tcmpo de 6 menos, que onde ¡wind- .

ras damanhã na sala do tribunal da ines'- 3

vino a todas al

tras A até Z, com ccrca de 5:300 nomes de

acompanhados das respectivas biograpliiae maidi
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criptores antigos e modernos, na maior parte*
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referido logar devem apresentar'se n'esm I alfabetico e systematico, que teriam de abrang * .r

repartição dentro do preso marcado mu-

nidos do competente requerimento dn'i-

montado para comprovar as habilitações

exigidas, e satisfazer praticamente á 3.-

e 5.' das mesmas.

E para que chegue ao conhecimento

de quem convicr'sc publicou o presente

annuncw.

Repartição de fazenda do districto

d'Aveiro, 9 de fevereiro de 1864. '

O delegado do thcsouro

Variante Augusto d'Araujo Cunn'são.

  

mesa do governo da Santa Casa da Mieericor-

A dia desta cidade, no dia 23 do corrente mcz,

pelas 3 horas da tarda, á porta do celeiro da mes-

ma Santa Casa, ha de vender em leilão, o trigo

gallego, tremcz, milho, e centeio, recebido (los

fóros vencidos pelo S. Miguel do .'UIIIU proximo

gido. a Sua Magcstadc devidamente docu- E

lindo e no caso do se L-tfectnar a venda dos ditos

i de ¡naistres tomos iguacs nos publicados, conta

i núa a espaçar-se indclini¡latin-nto por motivos I

sons,- de que a explicncçiio cabal será dada I,_

l tempo oportuno. '

0 autor continúa porém recolhendo quase¡

quer apentamentos, noticias e indiracõea que ,i

lhe enviarem, concernentes' a tal proposito, cor

direcção á sua morada" ruu da procissão n.° 91

2.° andar. _

Este dicionario acha-se :t venda tia livrar¡

de João du Silva Mello Guimarães - Aveiro. -

Rio dc Janeiro

  

- FLOR DA MAIA -- capitão A

, , pes: para carga e passageiros tree '

se com Manuel Pereira Penna & 0.',

Carlos Alberto n.° 132.

ncsroNSA\ricr,z._M. c. da Silveira pas.
ll

-Typ do alblstrtcto de .hell-o».

Vai sair com Inuita brevidade a ba -t I

praça V, '

l

icx

. .í,

'. 'k-

w e
.v l a”

..

.

.


